Autonomia, consentimento e direito penal da medicina by Siqueira, Flávia
F L Á V I A  S I Q U E I R A  
A U T O N O M I A ,  
C O N S E N T I M E N T O  E  
D I R E I T O  P E N A L  D A  M E D I C I N A  
• • • M a r c i a l  
P o n s  
M A D R I  I  B A R C E L O N A  I  B U E N O S  A I R E S  I  S Ã O  P A U L O  
S T J 0 0 1 0 8 5 7 1  
C o l e ç ã o  
D i r e i t o  P e n a l  e  C r i m i n o l o g i a  
D i r e ç ã o  
Í f i i g o  O r t i z  d e  U r b i n a  I  R a m o n  R a g u é s  I  L u í s  G r e c o  
C o n s e l h o  C i e n t í f i c o  E d i t o r i a l  
M a n u e l  A T I E N Z A  I  C a r l o s  B E R N A L  I  M a u r o  B u s s A N I  I  J o r d i  F E R R E R  
J o s é  M a r í a  S e r n a  d e  l a  G A R Z A  I  L u í s  G R E c o  I  D a n i e l  G o n z á l e z  L A G I E R  I  R a ú l  L E T E L I E R  
J u d i t h  M A R T I N S - C O S T A  I  D a n i e l  M m m E R O  I  J o s é  J u a n  M o R E S O  I  J u l i a n a  N E U E N S C H W A N D E R  
J o r d i  N I E V A  I  E d u a r d o  Ü T E I Z A  I  Á n g e l  L u i s  P r i e t o  d e  P A U L A  I  R a m ó n  R A G U É S  
C l a u d i a  R o E S L E R  I  M a r í a  S A L V A D O R  I  J o s é  M a r í a  R o d r í g u e z  d e  S A N T I A G O  I  A d r i a n  S G A R B I  
V i r g í l i o  A f o n s o  d a  S I L V A I  C a r l o s  A r i  S u N D F E L D  I  M i c h e l e  T A R U F F O  I  Í f t i g o  O r t i z  d e  U R B I N A  
A u t o n o m i a ,  c o n s e n t i m e n t o  e  d i r e i t o  p e n a l  d a  m e d i c i n a  
F l á v i a  S i q u e i r a  
C a p a  
N a c h o  P o n s  
P r o d u ç ã o  e  e d i t o r a ç ã o  e l e t r ô n i c a  
I d a  G o u v e i a  I  H B L  Y Z  I  O f i c i n a  d a s  L e t r a s ®  
T o d o s  o s  d i r e i t o s  r e s e r v a d o s .  
P r o i b i d a  a  r e p r o d u ç ã o  t o t a l  o u  p a r c i a l ,  p o r  q u a l q u e r  m e i o  o u  p r o c e s s o  - L e i  9 . 6 1 0 / 1 9 9 8 .  
C I P - B r a s i l .  C a t a l o g a ç ã o  n a  P u b l i c a ç ã o  
S i q u e i r a ,  F l á v i a  
A u t o n o m i a ,  c o n s e n t i m e n t o  e  d i r e i t o  p e n a l  d a  m e d i c i n a /  F l á v i a  S i q u e i r a .  - 1 .  e d .  -
S ã o  P a u l o :  M a r c i a l  P o n s ,  2 0 1 9 .  C o l e ç ã o  D i r e i t o  P e n a l  e  C r i m i n o l o g i a  
I S B N  9 7 8 8 5 6 6 7 2 2 7 5 8  
1 .  D i r e i t o  p e n a l .  2 .  C r i m i n o l o g i a .  I .  S i q u e i r a ,  F l á v i a .  I I .  T í t u l o .  I I I .  S é r i e .  
©  F l á v i a  S i q u e i r a  
©  M A R C I A L  P O N S  E D I T O R A  D O  B R A S I L  L T D A .  
w w w  . m a r c i a l p o n s . c o m . b r  
I m p r e s s o  n o  B r a s i l  
J . ! 5 l 5 5 9  
C D U :  3 4 5  
S T J 0 0 1 0 8 5 7 1  
SUMÁRIO 
Prefácio - Luís GREco ...... .... .. .... .... .. .. . .. .. .............. ............... ....... ..... . .. ...... 9 
Apresentação Lu1s AUGUSTO SANZO BRODT............................................ 11 
Agradecimentos........................................................................................ 13 
Abreviaturas............................................................................................. 17 
Introdução .... .. ... .. ........ ................... .. .......... ........ ........... .. ....... .. .. . .. .. ......... 29 1. Delimitação do objeto de estudo....................................................... 31 2. Método .. . .. .. ............. ..... ... ... .. . . . .. ........... ........... .. . . . .. .. .......... .. .. ........... 33 3. O programa da tese ........................................................................... 33 
1. Os casos .. . . . .. .. ........... .. ........ ...... .. ............... ....... ...... ....... ........ ............... 35 
2. Entre a ética paternalista e a ética da autonomia: salus aut voluntas
aegroti suprema lex? ............................................................................ 41 2.1 A ética hipocrática e o paternalismo médico.................................. 43 2.l.1 A perspectiva ética: salus aegroti suprema lex!.................... 43 2.1.2 "A proteção do indivíduo de si mesmo" e o paternalismo.... 47 2.1.2.1 O que é o paternalismo?........................................... 47 2.1.2.2 O paternalismo na ética tradicional.......................... 52 2.2 A ética pós-hipocrátíca e a autonomia do paciente ........................ 53 2.2.1 Fundamento ético: voluntas aegroti suprema lex.................. 53 2.2.2 O respeito à autonomia.......................................................... 56 2.2.2.1 A autonomia em Kant ...... ..... ... .. ..... ...... .. ........... ..... . 57 STJ00108571 
2 2  
F L Á V I A  S I Q U E I R A  
2 . 2 . 2 . 2  A  a u t o n o m i a  p a r a  F e i n b e r g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5 8  
2 . 2 . 2 . 2 . 1  A  a u t o n o m i a  e n q u a n t o  c a p a c i d a d e  d e  a u -
t o d e t e r m i n a r - s e  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5 8  
2 . 2 . 2 . 2 . 2  A  a u t o n o m i a  c o m o  c o n d i ç ã o  d e  f a t o . . . . . . .  5 9  
2 . 2 . 2 . 2 . 3  A  a u t o n o m i a  c o m o  i d e a l . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6 1  
2 . 2 . 2 . 2 . 4  A  a u t o n o m i a  c o m o  d i r e i t o  s o b e r a n o  à  a u -
t o d e t e r m i n a ç ã o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6 2  
2 . 2 . 2 . 3  A  a u t o n o m i a  p a r a  B e a u c h a m p / C h i l d r e s s . . . . . . . . . . . . . . . . .  6 3  
2 . 2 . 2 . 4  A p r e c i a ç ã o  c r í t i c a  e  n o s s a  c o n c e p ç ã o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6 6  
2 . 2 . 2 . 4 . 1  A u t o n o m i a :  p o l í t i c a  e  n ã o  é t i c a ? . . . . . . . . . . . . .  6 6  
2 . 2 . 2 . 4 . 2  O  i n d i v í d u o  a u t ô n o m o  e  a  d e c i s ã o  a u t ô -
n o m a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7 0  
2 . 2 . 2 . 4 . 3  A  a u t o n o m i a  e  o  d i r e i t o  d o  p a c i e n t e  à  a u -
t o d e t e r m i n a ç ã o  s o b r e  o  p r ó p r i o  c o r p o  .  .  . . .  7 1  
2 . 2 . 3  F u n d a m e n t o  j u r í d i c o - c o n s t i t u c i o n a l :  d i g n i d a d e ,  l i b e r d a d e  e  
a u t o n o m i a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7 5  
2 . 3  A  c r í t i c a  a o  p a t e r n a l i s m o  a  p a r t i r  d o  r e s p e i t o  à  a u t o n o m i a  p e s s o a l  8 2  
2 . 3 . 1  A l g u m a s  f o r m a s  d e  m a n i f e s t a ç ã o  d o  p a t e r n a l i s m o  l e g a l :  
e s c l a r e c i m e n t o s  c o n c e i t u a i s  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  8 3  
2 . 3 . 2  A  c r í t i c a  f i l o s ó f i c a  a o  p a t e r n a l i s m o  s o b  a s  p e r s p e c t i v a s  
c o n s e q u e n c i a l i s t a  e  d e o n t o l ó g i c a  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . .  . . .  .  .  .  .  .  . . . .  8 5  
2 . 3 . 3  A  i l e g i t i m i d a d e  d o  p a t e r n a l i s m o  j u r í d i c o - p e n a l  a  p a r t i r  d o  
l i b e r a l i s m o  f u n d a d o  n a  a u t o n o m i a  p e s s o a l  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  8 9  
2 . 3 . 4  P a t e r n a l i s m o  r í g i d o  e  m o d e r a d o :  a  l e g i t i m i d a d e  d o  " p a t e r -
n a l i s m o "  o r i e n t a d o  p e l a  a u t o n o m i a  ( a u t o n o m i e o r i e n t i e r t e r  
P a t e r n a l i s m u s ) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9 3  
2 . 3 . 5  P a t e r n a l i s m o  d i r e t o  e  i n d i r e t o :  o  p r o b l e m a  d a  p a r t i c i p a ç ã o  
e m  a u t o  l e s õ e s  e  d a s  h e t e r o l e s õ e s  c o n s e n t i d a s . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 0 3  
2 . 3 . 6  C o n c l u s ã o  p a r c i a l :  p o r  u m  m o d e l o  é t i c o  e  j u r í d i c o  o r i e n t a d o  
p e l a  a u t o n o m i a  d o  p a c i e n t e  .  .  .  .  .  . .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . . .  .  .  .  .  .  .  . . . . . . . . . . .  . .  1 0 7  
2 . 4  A u t o n o m i a ,  c o n s e n t i m e n t o  i n f o r m a d o  e  b i o é t i c a  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 0 8  
2 . 4 . 1  O  c o n s e n t i m e n t o  i n f o r m a d o  e  a  é t i c a  m é d i c a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 0 8  
S T J 0 0 1 0 8 5 7 1  
SUMÁRIO 23 
2.4.2 Shared decision-making?....................................................... 112 
2.4.3 O modelo principialista de Beauchamp e Childress.............. 113 
2.4.4 Neopatemalismo na medicina?.............................................. 116 
2.5 O consentimento informado na bioética brasileira ......................... 119 
2.5.1 O (novo) Código de Ética Médica brasileiro......................... 121 
2.5.2 O consentimento informado de acordo com a Recomendação 
CFM n. 1/2016 ................................. ;.................................... 124 
2.5.3 PL 5559/2016: o projeto do estatuto brasileiro dos direitos 
dos pacientes.......................................................................... 126 
2.6 Resultados parciais.......................................................................... 127 
3. A compreensão dogmática tradicional............................................... 131 
3.1 A atividade médica como exercício regular de um direito de 
profissão.......................................................................................... 131 
3.2 Apreciação crítica........................................................................... 142 
3.3 Ulteriores compreensões dogmáticas independentes do consen­
timento sobre a justificação ou (a)tipicidade das intervenções 
médicas........................................................................................... 148 
3.3.1 Tratamento médico como causa autônoma supralegal de 
justificação............................................................................. 148 
3.3.2 A atípicidade da conduta médica........................................... 150 
3.3.2.1 A teoria do resultado (E,folgstheorie) ..................... 152 
3.3.2.2 A teoria do interesse corporal 
(Korperinteressentheorie)........................................ 154 
3.3.2.3 A indicação e execução conforme a lege artis 
(ou teoria da ação [Handlungstheorie]) ................... 156 
3.3.2.4 A adequação social da conduta médica.................... 157 
3.3.2.5 A finalidade curativa: ausência de dolo ................... 158 
3.3.2.6 Apreciação crítica .................................................... 160 
3.4 Os escassos julgados da jurisprudência brasileira: sintoma de uma 
compreensão jurídica complacente com práticas paternalistas?.... 161 
3.5 Resultados parciais . ............. .... ....... ....... .. ... .......... ... .. . . . ... .. .. ... ........ 165 
STJ00108571 
2 4  
F L Á V I A  S I Q U E I R A  
4 .  P r o p o s t a  d e  t r a t a m e n t o  d o g m á t i c o :  o  c o n s e n t i m e n t o  q u e  a f a s t a  
a  t i p i c i d a d e  c o m o  p o n t o  a r q u i m é d i c o  p a r a  a  c o m p r e e n s ã o  d a s  
i n t e r v e n ç õ e s  m é d i c a s . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 6 9  
4 . 1  O  c o n s e n t i m e n t o  d o  p a c i e n t e  c o m o  e x p r e s s ã o  d a  s u a  a u t o n o m i a  e  
c r i t é r i o  l e g i t i m a d o r  d a s  i n t e r v e n ç õ e s  m é d i c a s  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 6 9  
4 . 2  D e l i m i t a ç ã o  c o n c e i t u a i  e  t r a t a m e n t o  s i s t e m á t i c o  d o  c o n s e n t i -
m e n t o  n o  d i r e i t o  p e n a l :  c a u s a  d e  j u s t i f i c a ç ã o  o u  d e  e x c l u s ã o  d a  
t i p i c i d a d e ? . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 7 3  
4 . 2 . 1  A  t e o r i a  d u a l i s t a :  o  a c o r d o  q u e  a f a s t a  a  t i p i c i d a d e  e  o  c o n -
s e n t i m e n t o  j u s t i f i c a n t e . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 7 5  
4 . 2 . 1 . 1  A  s u f i c i ê n c i a  d a  v o n t a d e  i n t e r n a  n o  a c o r d o  e  a  e x i -
g ê n c i a  d a  e x t e r i o r i z a ç ã o  d a  v o n t a d e  n o  c o n s e n t i -
m e n t o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 7 9  
4 . 2 . 1 . 2  A  c o n s u m a ç ã o  n o s  c a s o s  d e  d e s c o n h e c i m e n t o  d o  
a s s e n t i m e n t o  d o  t i t u l a r  d o  b e m  j u r í d i c o . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 8 0  
4 . 2 . 1 . 3  A  s u f i c i ê n c i a  d a  v o n t a d e  n a t u r a l  n o  a c o r d o  e  a  
e x i g ê n c i a  d a  c a p a c i d a d e  n o  c o n s e n t i m e n t o . . . . . . . . . . . . .  1 8 1  
4 . 2 . 1 . 4  A  i n a p l i c a b i l i d a d e  d a  c l á u s u l a  d o s  b o n s  c o s t u m e s  
a o s  c a s o s  d e  a c o r d o  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  1 8 1  
4 . 2 . 1 . 5  A  i r r e l e v â n c i a  d o s  v í c i o s  d e  v o n t a d e  n o  a c o r d o . . . . . . .  1 8 2  
4 . 2 . 1 . 6  O  e r r o  n o s  c a s o s  d e  a c o r d o  e  c o n s e n t i m e n t o . . . . . . . . . . .  1 8 3  
4 . 2 . 2  A  t e o r i a  m o n i s t a  o u  u n i t á r i a :  o  c o n s e n t i m e n t o  c o m o  c a u s a  
q u e  a f a s t a  a  t i p i c i d a d e  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 8 4  
4 . 2 . 3  O s  m o d e l o s  t r i p a r t i d o s  o u  d i f e r e n c i a d o r e s  ( J a k o b s ,  L u z ó n  
P e f i a ) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 8 8  
4 . 2 . 4  T o m a d a  d e  p o s t u r a :  p o r  u m  m o d e l o  u n i t á r i o  f u n d a d o  n o  
r e s p e i t o  à  a u t o n o m i a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 9 1  
4 . 2 . 3 . 1  O  a r g u m e n t o  d e c i s i v o  p a r a  a  s o l u ç ã o  d a  c o n t r o -
v é r s i a :  a  d e f i n i ç ã o  d o  c o n t e ú d o  d o s  b e n s  j u r í d i c o s  
i n d i v i d u a i s . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 9 1  
4 . 2 . 3 . 2  U l t e r i o r e s  o b j e ç õ e s  a o  m o d e l o  d u a l i s t a . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 9 7  
4 . 2 . 3 . 2 . 1  A  o b j e ç ã o  s i s t e m á t i c a :  o  c o n s e n t i m e n t o  
c o m o  u m  " c o r p o  e s t r a n h o "  n o  s i s t e m a  d a s  
c a u s a s  d e  j u s t i f i c a ç ã o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 9 7  
S T J 0 0 1 0 8 5 7 1  
SUMÁRIO 25 
4.2.3.2.2 A objeção da confusão conceitua}: a di­
ferenciação entre os conceitos de bem 
jurídico e objeto material do crime.......... 204 
4.2.3.2.3 A objeção hermenêutica: refutação do 
argumento da letra da lei .. .. .. .. ...... .. .. ... .... 205 
4.2.3.2.4 A objeção da falta de praticidade............. 208 
4.2.3.2.5 A literalidade do§ 228 StGB? ................. 209 
4.2.3.3 Conclusão parcial e consequências dogmáticas da 
adoção do modelo unitário....................................... 210 
4.2.3.3.1 Forma de manifestação do consentimento 211 
4.2.3.3.2 O erro sobre a existência ou inexistência 
de consentimento..................................... 213 
4.2.3.3.3 Incapacidade e vícios de vontade............. 213 
4.2.3.3.4 Bons costumes?........................................ 215 
4.3 O objeto do consentimento nas intervenções médicas: escla­
recimentos sobre a heterolesão consentida (einverstiindliche 
Fremdschiidigung) e a heterocolocação em perigo consentida 
(einverstiindliche Fremdgefiihrdung)............................................. 215 
4.4 Os pressupostos de validade do consentimento real....................... 219 
4.4. l O argumento da indisponibilidade da vida e/ou da integri-
dade física.............................................................................. 220 
4.4.2 Anterioridade e revogabilidade do consentimento................ 226 
4.4.3 A capacidade para consentir.................................................. 227 
4.4.3.1 Idade, maturidade e (in)capacidade ......................... 229 
4.4.3.2 Pacientes adultos, mas portadores de deficiência 
intelectual ou doença mental.................................... 234 
4.4.3.3 Pacientes capazes e com incapacidades momentâneas 235 
4.4.3.4 Controvérsias em torno do consentimento por 
representação nos casos de incapacidade................ 240 
4.4.4 A ausência de vícios de vontade............................................ 244 
4.4.5 O dever de esclarecimento para a autodeterminação 
(Selbstbestimmungsaufkliirung) ............................................ 250 
STJ00108571 
2 6  
F L Á V I A  S I Q U E I R A  
4 . 4 . 5 . 1  A  e v o l u ç ã o  d o  d e v e r  d e  e s c l a r e c i m e n t o  n a  
A l e m a n h a  .  .  . . . . . . . .  . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  .  .  .  . .  2 5 4  
4 . 4 . 5 . 1 . 1  O  p r o t a g o n i s m o  d a  j u r i s p r u d ê n c i a  a l e m ã .  2 5 5  
4 . 4 . 5 . 1 . 2  N e c e s s i d a d e  d e  r e g u l a m e n t a ç ã o  l e g a l ?  A  
l e i  d o s  d i r e i t o s  d o s  p a c i e n t e s  
( P a t i e n t e n r e c h t e g e s e t z )  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 6 3  
4 . 4 . 5 . 1 . 3  A  r e s i s t ê n c i a  d o s  m é d i c o s . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 6 7  
4 . 4 . 5 . 2  O  f u n d a m e n t o  j u r í d i c o  d o  e s c l a r e c i m e n t o :  d e -
v e r  é t i c o ,  c o n t r a t u a l  o u  d e r i v a d o  d o  r e s p e i t o  à  
a u t o n o m i a ? . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 6 9  
4 . 4 . 5 . 3  L i m i t e s  e  e x t e n s ã o  d o  e s c l a r e c i m e n t o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 7 3  
4 . 4 . 5 . 4  A  i n t e n s i d a d e  d o  e s c l a r e c i m e n t o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 7 8  
4 . 4 . 5 . 5  M o m e n t o  e  f o r m a  d o  e s c l a r e c i m e n t o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 8 0  
4 . 4 . 5 . 6  O  c o n t e ú d o  d o  e s c l a r e c i m e n t o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 8 1  
4 . 4 . 5 . 6 . 1  O  e s c l a r e c i m e n t o  r e f e r e n t e  a o  d i a g n ó s t i c o  2 8 2  
4 . 4 . 5 . 6 . 2  O  e s c l a r e c i m e n t o  r e f e r e n t e  à s  a l t e r n a t i v a s  
d e  t r a t a m e n t o  .  . . . .  . . . . . . . .  . .  .  . .  .  .  .  .  .  .  . . .  .  .  .  .  .  .  . . . . . . . .  . .  2 8 4  
4 . 4 . 5 . 6 . 3  O  e s c l a r e c i m e n t o  r e f e r e n t e  à  e v o l u ç ã o  d o  
t r a t a m e n t o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 8 6  
4 . 4 . 5 . 6 . 4  O  e s c l a r e c i m e n t o  r e f e r e n t e  a o s  r i s c o s  d o  
t r a t a m e n t o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 8 8  
4 . 4 . 5 . 7  H i p ó t e s e s  d e  d i s p e n s a b i l i d a d e  d o  d e v e r  d e  e s c l a r e -
c i m e n t o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 9 3  
4 . 4 . 5 . 7 . 1  O  d e v e r  d e  e s c l a r e c i m e n t o  e  a  p r o i b i ç ã o  
d e  c a u s a r  d a n o s . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 9 4  
4 . 4 . 5 . 7 . 2  I n t e r v e n ç õ e s  u r g e n t e s . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 0 1  
4 . 4 . 5 . 7 . 3  R e n ú n c i a  a o  e s c l a r e c i m e n t o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 0 2  
4 . 4 . 5 . 8  C o n s e n t i m e n t o  h i p o t é t i c o  n o  d i r e i t o  p e n a l ? . . . . . . . . . . . . .  3 0 3  
4 . 5  O  c o n s e n t i m e n t o  p r e s u m i d o :  a  i m p o s s i b i l i d a d e  f á t i c a  o u  n o r m a t i -
v a  d e  c o l h e r  o  c o n s e n t i m e n t o  r e a l  .  .  .  .  .  .  .  .  . . . . . . . . . . .  . . .  .  .  .  .  .  .  .  . .  . . .  .  . .  .  .  .  . . . .  . .  .  .  . .  3 1 2  
4 . 5 . 1  S o b r e  o  c o n s e n t i m e n t o  p r e s u m i d o :  p r e s s u p o s t o s  e  f u n d a -
m e n t o  d a  j u s t i f i c a ç ã o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 1 3  
S T J 0 0 1 0 8 5 7 1  
SUMÁRIO 27 
4.5.2 Por que não recorrer ao estado de necessidade?.................... 319 
4.5.3 A vontade presumida nas decisões médicas.......................... 325 
4.5.3.1 A recusa e o consentimento presumidos.................. 325 
4.5.3.2 As manifestações antecipadas de vontade ............... 328 
4.5.4 Os casos de ampliação da intervenção cirúrgica 
( Operationserweiterung) ....................................................... 334 
4.6 Resultados parciais......................................................................... 337 
5. As consequências dogmáticas da adoção da solução do
consentimento ... .. .. .. . . . . . . .... ................ .. .. . . . ..... .. .. .............. ........ .. .. ... ..... 343 
5.1 Intervenções indicadas e consentidas............................................. 343 
5.2 Intervenções indicadas, mas não consentidas: o respeito às recusas 
de tratamento ..... .. . . .. ..................... .. ..... .. ...................... .. .. ............... 346 
5.2.1 A punibilidade do médico que atua contra a vontade ou sem 
o consentimento válido do paciente ...................................... 347 
5.2.1.1 A intervenção arbitrária como lesão corporal (art. 
129, CPB)................................................................. 348 
5.2.1.2 A intervenção arbitrária como constrangimento 
ilegal (art. 146 , CPB) ............................................... 356 
5.2.1.3 O tipo penal especial referente às intervenções 
médicas arbitrárias....................................... .......... 363 
5.2.2 Recusa de tratamento e a (não) punibilidade da omissão do 
médico que respeita a vontade do paciente........................... 367 
5.2.2.1 Alguns esclarecimentos preliminares: delimita-
ções conceituais e dogmáticas sobre a eutanásia e a 
participação em suicídio no direito penal . . .. .. .......... 368 
5.2.2.2 Limitação da liberdade de disposição da própria 
vida e direito à recusa de tratamento vital................ 373 
5.2.2.3 Recusa de tratamento, suicídio e a omissão do mé-
dico: o caso Wittig (BGHSt 32, 367) e o caso do 
médico psiquiatra (LG Hamburg, NStZ 2018, 281) 376 
5.2.3.4 Os pressupostos da punição por omissão imprópria 
(art. 13, § 2º, CPB)................................................... 384 
STJ00108571 
2 8  
F L Á V I A  S I Q U E I R A  
5 . 2 . 3 . 5  O s  p r e s s u p o s t o s  d a  p u n i ç ã o  p o r  o m i s s ã o  d e  s o c o r r o  
( a r t .  1 3 5 ,  C P B )  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 9 1  
5 . 3  I n t e r v e n ç õ e s  n ã o  i n d i c a d a s  e  c o n s e n t i d a s :  h á  l i m i t e s  à  l i b e r d a d e  d e  
d i s p o s i ç ã o  d o  p r ó p r i o  c o r p o ? . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 9 6  
5 . 3 . 1  A  " c l á u s u l a  d o s  b o n s  c o s t u m e s "  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 9 8  
5 . 3 . 1 . 1  A  b u s c a  p o r  u m a  d e f i n i ç ã o  d o  c o n t e ú d o  d o s  b o n s  
c o s t u m e s . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 9 9  
5 . 3 . 1 . 2  A  i l e g i t i m i d a d e  d a  c l á u s u l a  d o s  b o n s  c o s t u m e s . . . . . . . .  4 0 7  
5 . 3 . 2  A l t e r n a t i v a s  l i m i t a d o r a s  d a  l i b e r d a d e  d e  d i s p o s i ç ã o  d a  
i n t e g r i d a d e  f í s i c a  . .  . .  . .  . .  . .  . .  . .  . . . .  . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . .  . . . .  . .  . .  .  4 1 1  
5 . 4  R e s u l t a d o s  p a r c i a i s . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4 1 4  
6 .  S o l u ç ã o  d o s  c a s o s  p r o p o s t o s . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4 1 9  
C o n c l u s õ e s  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4 2 5  
B i b l i o g r a f i a  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4 2 9  
R e f e r ê n c i a s  l e g i s l a t i v a s  e  j u r i s p r u d e n c i a i s  . .  . .  . .  . .  . .  . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . .  . .  . . . . . .  . .  . .  4 6 1  
S T J 0 0 1 0 8 5 7 1  
